PAGE  
4

ATA DA 146ª. REUNIÃO ORDINÁRIA

DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE

LOCAL: Sala de Reuniões do CES Conselheiro Osvaldo de Oliveira Maciel

Rua Esteves Júnior, 160 - 8º Andar – Centro – Florianópolis.

DATA: 24/09/08

HORÁRIO: 14:00 horas

PRESENTES

CONSELHEIROS TITULARES

Adélia Schmitz (Trabalhadoras Rurais)

Andréia da Silva Garbinatto (Patronais Ligadas ao Comércio e Serviços)

Braz Vieira (FEHOESC/SC)

Canísio Isidoro Winkelmann (AHESC)

Carlos Ayres dos Santos Francisco (Ass. Patronais Ligadas à Agricultura)

Carmen Emíla Bonfá Zanotto (SES)

Caroline Junckes da Silva (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)

Helga Regina Bresciani (Associações Profissionais Área Saúde)

Irma Manuela Paso Martins (Movimentos Sociais Populares Área Saúde)
Ivanete Moratelli (Ministério da Saúde)

Jânio Silva (Sindicatos Profissionais Área Saúde)

Jaqueline Nehring (Comissões de Direitos Humanos e Cidadania)

João Pedro Carreirão Neto (Sindicatos Profissionais Área Saúde)

Jorge dos Passos Corrêa Cobra (Associações Profissionais Área Saúde)

José Adelino Alves (Trabalhadores Urbanos)

Leny Baessa Nunes (Ass. Portadores de Patologia)

Marilda de Souza Velho (Org. Religiosas/Saúde)

Marco Antônio de Pádua Borges (Trabalhadores Urbanos)

Rafael Klee Vasconcelos (Associações Profissionais Área Saúde)

Renato Cândido da Rocha (Patronais Ligadas à Agricultura)
Romero Fenili (Estabelecimentos de Ensino)
Rosina Moritz dos Santos (SES)

Silvana Nair Leite (Conselhos Regionais Área de Saúde)
CONSELHEIROS SUPLENTES

Antônio Coelho (Movimentos Sociais Populares)

Gilberto Antônio Scussiato (Org. Religiosas/Saúde)

Jéferson Rodrigues (Associações Profissionais da Área Saúde)

Liliana Piscki (Trabalhadores Urbanos)

Maria do Carmo de Lima Martins (Conselhos Regionais Área de Saúde)

JUSTIFICATIVAS DE AUSÊNCIA

Adriana Maria Antunes de Souza (Trabalhadoras Rurais)

Maria Inês Gonçalves (Associação de Moradores)

Mario Henry Hering (Assoc. Aposentados/3ª Idade)

Sergio Murilo Rosa (IPESC)

Sérgio Prim (IPESC)

Soraia de Castro Alberton (Ass. Patronais/Industria)

Maria C.Antônia Godsfriedt (Assoc. Aposentados e Terceira Idade)

DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS

A 146a Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde teve início às 14h15min, sob a Coordenação da Presidente, Carmen Emília Bonfá Zanotto, com a presença dos Conselheiros acima nominados.

O Secretário do CES/SC, Marcelo Pinter Alves, em nome da Secretaria do Conselho Estadual de Saúde de Santa Catarina, desejou boas-vindas aos Conselheiros Antônio Coelho e Silvana Nair leite, empossados nesta data.

APROVAÇÃO DA ATA

Aprovada, na íntegra, a Ata da sessão de 27/08/2008.

DOCUMENTOS RECEBIDOS E EXPEDIDOS

Ofício Nº 045/08/CRO/SC divulga a Campanha de Promoção à Saúde Bucal;

Proposta Orçamentária para o ano de 2009;

CI Nº 088/08 informa da Capacitação de Conselheiros em Sistemas de Informação em Saúde;

Ofício do Conselho Municipal de Saúde de São José informando da posse dos novos Conselheiros Municipais de Saúde em 04 de setembro de 2008; 

Ofício Nº 058/08/CMS/JS encaminha Relatório da Comissão de Fiscalização e Controle do Conselho Municipal de Saúde de São José.

ITEM I - APRESENTAÇÃO APASC - ASSOCIAÇÃO DE PARKINSON DE SC


A Conselheira Leny Baessa Nunes, também Diretora Administrativa da Associação de Parkinson de Santa Catarina – APASC, agradeceu a oportunidade cedida pelo Conselho para que a Associação mostre o seu trabalho. Disse que a APASC foi fundada em 2004 e tem prestado um considerável serviço à sociedade graças à dedicação de seus membros. Apresentou o Presidente da APASC, o Senhor Tarcísio Cardoso, a Enfermeira Dra. Ângela Maria Alvarez, Coordenadora do Núcleo de Estudo da Terceira Idade, e o Dr. Fernando Freitas, do Ambulatório de Parkinson do Hospital Governador Celso Ramos. Explicou que a APASC é composta por portadores da doença de Parkinson, familiares, profissionais de saúde, voluntários, acadêmicos e estagiários da UFSC. Ressaltou que a UFSC é o berço e o respaldo da APASC, pois é dela que vêm os profissionais que dão suporte à Associação.


O Presidente da APASC, Tarcísio Cardoso, fez uma apresentação sobre a doença de Parkinson, explicando a sua evolução e o tratamento. Disse que a APASC tem o objetivo de fazer com que os portadores de Parkinson possam reivindicar seus direitos e terem sua qualidade de vida melhorada.


Leny disse que o grupo de ajuda mútua da APASC é um dos pontos fortes da terapia que é feita na Associação, pois a experiência daqueles que viveram dificuldades é a esperança para as pessoas portadoras de Parkinson que estão passando pelos mesmos problemas.


O Dr. Fernando Freitas fez uma exposição sobre os sintomas, o tratamento, a medicação e como melhorar a qualidade de vida dos portadores de Parkinson.


A Enfermeira Ângela Maria Alvarez disse que a parceria da APASC com a UFSC tem promovido uma evolução nos estudos na área da doença de Parkinson. Falou que o trabalho da APASC é continuado e os portadores têm uma programação semanal de uma série de atividades. Informou que em 11 de abril é comemorado o dia internacional da pessoa com Parkinson, que neste dia foi feita uma caminhada na Avenida Beira-Mar Norte com a intenção de chamar a atenção da sociedade e do Poder Público para a doença de Parkinson.


A Presidente do CES/SC, Carmen Emília Bonfá Zanotto, perguntou ao Dr. Fernando se o protocolo de medicamentos excepcionais para a doença de Parkinson atende à demanda dessa população. Fernando respondeu que o protocolo de medicamentos atende à demanda dos portadores de Parkinson e, segundo ele, o problema está na burocracia da dispensação dos medicamentos.


Com relação à burocracia, a Secretária Carmen informou que a SES/SC adotará um software do Ministério da Saúde que agilizará o processo de dispensação de medicamentos.


O Conselheiro Jânio Silva parabenizou a APASC pelo trabalho. Salientou a necessidade de os Conselheiros se atentarem para os problemas das minorias. Perguntou como funciona o ambulatório de Parkinson no HGCR.


O Dr. Fernando disse que o ambulatório funciona por encaminhamento do médico que está com dúvidas se o paciente está ou não com a doença de Parkinson, e o agendamento é feito pelo próprio hospital.


A Conselheira  Irma Manuela Paso Martins perguntou, além da hereditariedade, que outras formas há para se prever se a pessoa pode adquirir a doença de Parkinson e assim prevenir.


Fernando explicou que não há prevenção, o que existe é o diagnóstico precoce, através do teste do olfato e que não há como se saber, precisamente, por que determinados indivíduos contraem  a doença.


A Conselheira Rosina Moritz dos Santos registrou que conhece e acompanha o trabalho da APASC. Perguntou ao Dr. Fernando e à Enfermeira Ângela como eles vêem a possibilidade de o ambulatório de Parkinson sair da unidade hospitalar e passar, por exemplo, para as policlínicas e se há  projetos para atender o interior do Estado.


Fernando disse que o ambulatório na unidade hospitalar facilita pelo fato de existir a residência médica e a possibilidade da internação em casos que o paciente precisa ter um maior acompanhamento.


A Enfermeira Ângela explicou que o trabalho da APASC junto à UFSC é de extensão, sendo um  projeto muito insipiente para atender as demandas de todo Estado. Falou que seria interessante propagar esse projeto da APASC pelo interior. Com relação ao ambulatório na unidade hospitalar, falou que no hospital o paciente pode contar com outros serviços que lá existem.


Os representantes da APASC agradeceram o espaço cedido pelo Conselho e colocaram a Associação à disposição para mais esclarecimentos.


A Presidente Carmen agradeceu a presença dos representantes da APASC, colocando o Conselho à disposição da Associação.   

ITEM II – PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA 2009.  
O Conselheiro João Pedro Carreirão Neto informou que foram feitas duas reuniões da Comissão de Acompanhamento Orçamentário, juntamente com técnicos da SES/SC, para a apreciação da Proposta Orçamentária para o ano de 2009. Disse que um assunto que foi discutido em reunião ordinária do Conselho e não aparece na proposta é a questão da assistência nutricional. Lembrou que, para incluir esse assunto na Proposta Orçamentária, precisa ser feita uma alteração no Plano Estadual de Saúde. Ressaltou que o fato que gerou discordância da Comissão foi a questão da subvenção financeira às Organizações Sociais. Disse que os valores referentes ao contrato com a FAHECE, para o custeio do HEMOSC e CEPON na proposta orçamentária para 2008, foram de 35 milhões, e nesta proposta os valores para as Organizações Sociais são de 115 milhões. Falou que a justificativa apresentada pela equipe da SES foi que esse valor deu-se por conta da inclusão de uma organização social que irá gerenciar um hospital público em Joinville e para o custeio do SAMU. Disse estar preocupado com esta situação, pois isso denota um comportamento do Estado em progredir para as terceirizações e privatizações. Ressaltou que, de acordo com a Constituição Federal, a assistência à saúde é livre à iniciativa privada e que essas instituições poderão participar de forma complementar ao SUS. Enfatizou que o que está acontecendo é a transferência do que hoje é público para a iniciativa privada. Isso deixa de ser complementar para ser substitutivo, e é o Estado abrindo mão de sua responsabilidade. Lembrou que a Lei Estadual, em seu Artigo IV, estabelece as competências do Conselho e este não pode ter a sua atuação no SUS reduzida ou esvaziada e ficar somente assistindo às coisas como está acontecendo. Ressaltou que a sugestão da Comissão de Acompanhamento Orçamentário é que a Proposta Orçamentária para 2009 seja rejeitada pelo Pleno, que os valores sejam compatíveis para atender o HEMOSC e o CEPON, questionou a realização do contrato com a Organização Social para o Hospital de Joinville e repudiou a tendência de contratar uma Organização Social para gerenciar o SAMU. Enfatizou que o SAMU é uma área estratégica, que faz regulação e, segundo Carreirão, isto significa que será uma área privada regulando uma atividade pública. Chamou a atenção para a questão do edital de licitação para contratação de empresas para gerenciar o SAMU. Informou que foi feita uma contestação ao edital, que o prazo já se esgotou e ainda não foi dada a resposta por parte da SES/SC.

A Conselheira Caroline Junckes da Silva disse que o Conselho precisa de uma resposta da SES a respeito do pedido de impugnação do referido edital, pois segundo a lei que rege as licitações, em relação a impugnações, o prazo para se dar uma resposta é de 5 dias. Diz-se surpresa, pois, segundo ela, mesmo com a contestação, o edital foi prorrogado. Propôs ao Conselho que se aprove uma resolução para que o SAMU não seja gerido por uma Organização Social.

A Secretária de Estado da Saúde, Carmen Emília Bonfá Zanotto, informou que a Assessoria Jurídica da SES/SC está preparando a resposta e será encaminhada ao Sindicato dos Médicos e ao Sindicato dos Farmacêuticos, que foram as entidades que  solicitaram a impugnação do edital. Com relação à Proposta Orçamentária, sugeriu que fosse aprovada pelo Conselho e os itens pendentes sejam complementados. Explicou que, quanto ao custeio e investimento do HEMOSC e CEPON, estão incluídos neste item o HEMOSC de Blumenau, que está em fase de aquisição de equipamentos, e o investimento na conclusão das obras e aquisição de equipamentos do Complexo Hospitalar do CEPON. Ressaltou que no momento o Estado não tem condições de ser o gestor no Hospital de Joinville e que foi realizado o processo licitatório por concurso de projetos. Quanto ao SAMU, Carmen explicou que o edital de licitação foi retirado, pois cabia resposta ao pedido de impugnação. Enfatizou que, se for necessário, este edital será discutido e construído um novo. Ressaltou que não é simplesmente optar por um ou outro modelo de gestão; que há motivos para se fazer determinada opção. Lembrou que o Ministério da Saúde está passando pela mesma situação, haja vista a situação do HU. Disse que no Conselho Nacional de Saúde, também é pauta a questão de como suprir a necessidade de recursos humanos para os Hospitais Universitários no Brasil. Falou que no HU de Santa Catarina existem 16 leitos prontos para serem utilizados e somente seis estão funcionando, isto por falta de recursos humanos. Ressaltou que o SAMU é muito mais do que um sistema de remoção, ele é um sistema que exige uma dinâmica diferenciada e propôs que, respeitando todas as ressalvas feitas pela Comissão de Acompanhamento Orçamentário, a questão do SAMU seja discutida, separadamente em Plenário, no CES/SC.

Caroline disse que o Plenário do Conselho deve manifestar uma posição a respeito da gestão do SAMU.

Carreirão falou que as Organizações Sociais têm que participar do SUS de forma complementar, porém quando esta forma passa a ser substitutiva isso é terceirização. Disse que gostaria que fosse feita uma conta pra ver se realmente o Estado gastaria menos com a transferência de recursos para as Organizações Sociais. Propôs que o Conselho estabeleça que o SAMU não seja gerido através de uma Organização Social. Lembrou que o SAMU tem irregularidades no pagamento de médicos e que há uma questão de improbidade administrativa. Informou que ele, juntamente com Conselheiros que se dispuserem, irá encaminhar ao Conselho Nacional de Saúde esta situação do descumprimento do Estado em relação à Portaria que transfere recursos para o SAMU.

O Conselheiro Rafael Vasconcelos disse que o HEMOSC e o CEPON foram administrados pela FAHECE durante 14 anos. Falou que no final do ano passado foi concluído o processo do contrato de gestão do HEMOSC e CEPON e depois deste contrato, os serviços de sangue e câncer vêm se estruturando e se aprimorando, além do quanto já era eficiente. Ressaltou que o Controle Social sobre as fundações passa a ser mais intenso do que sobre o próprio orçamento do Estado, tanto que o Conselho é representado nas comissões de avaliação e fiscalização das fundações.

Marcos disse que, enquanto coordenador da Plenária Nacional de Conselhos pelo Estado de Santa Catarina, teve a oportunidade de acompanhar dois Seminários de Modalidades de Gestão, promovidos pelo CNS, onde foram debatidas as modalidades de gestão no SUS. Disse que no primeiro seminário foram apresentados os modelos de Organizações Sociais, que o Governo Federal apresentou o modelo do projeto das Fundações Estatais de Direito Privado. Ressaltou que nos seus 27 anos de serviço público federal, vem assistindo à precarização. Disse que no HU não é somente o fato de os leitos estarem fechados, que há outras situações precárias nas unidades de saúde. Informou que nos seminários aconteceram relatos de moradores dos Estados onde existem as Organizações Sociais, que mostram o desmonte de vários programas, como o PSF, por conta desse modelo de gestão. Propôs que o Conselho construa um seminário para esclarecer e aprofundar o debate sobre modalidades de gestão. Ressaltou que o Conselho deve se manifestar em relação à situação do SAMU.

O Conselheiro Braz Vieira disse que, com relação ao SAMU, o Conselho deve fazer uma avaliação criteriosa de toda a importância que tem esse serviço para a população. Falou que o debate que está se fazendo no Conselho é um debate de interesse corporativo, da defesa dos interesses da profissão de cada um. Disse que a administração moderna é voltada para os resultados, que cabe ao Estado estabelecer as diretrizes, as políticas, controlar e fiscalizar. Ressaltou que as Organizações Sociais são instituições criadas por Lei Estadual, que antes de serem habilitadas, essas Organizações devem seguir tudo aquilo que está estabelecido em lei. Ressaltou que ao Conselho cabe fiscalizar e cobrar, de forma intensa. Disse que a administração privada é mais ágil e eficiente, conseguindo potencializar resultados em relação à administração pública. Ressaltou que é com esse pensamento que o Estado deve estabelecer as políticas e cobrar de forma efetiva aquilo que for contratado. 

O Conselheiro Nacional de Saúde, Ronald Ferreira dos Santos, disse que teve a oportunidade de representar o CES  durante quatro anos no Conselho de Curadores da FAHECE. Ressaltou que esse período foi proveitoso para que ele pudesse firmar algumas convicções sobre gestão. Disse estar convicto de que o serviço público tem plenas condições de ser eficiente e apresentar resultados, desde que haja interesse de que isso aconteça. Reconheceu que nos quatro anos em que acompanhou a FAHECE, o Conselho acompanhava efetivamente as ações dessa Fundação. Questionou se hoje isso acontece.

A Presidente Carmen disse que foi encaminhado ao CES um ofício solicitando representantes para compor a Comissão de Acompanhamento do Contrato de Gestão do HEMOSC e CEPON e enfatizou que o Conselho precisa definir esses representantes.

Ronald ressaltou que é absolutamente legítimo os representantes dos segmentos dos trabalhadores trazerem para o Conselho as suas preocupações. Enfatizou que isso não é corporativismo. Disse que o SUS tem condições de dar resultados se o seu servidor tiver possibilidade de fazer carreira, se souber qual será seu destino dentro do sistema, e não ficar amarrado a um contrato. Reconheceu que a Secretária Carmen tem o claro objetivo de fazer com que o Sistema funcione da melhor maneira possível, porém discorda do formato de gestão através de Organizações Sociais, o que também foi a posição da maioria dos participantes da XIII Conferência Nacional de Saúde. Informou que dentro Conselho Nacional de Saúde, a situação que mais chama atenção é a possibilidade de o Controle Social ficar à margem das discussões. Disse que esse debate tem que ser tratado de forma “madura” nos espaços democráticos, como esse Conselho.

José Adelino disse que a pressão dos interesses privados é enorme, sobre a coisa pública. Falou que, se existe corporativismo, é por conta de setores que estão interessados em ganhar dinheiro com a saúde. Questionou se os grupos que querem privatizar serviços como o SAMU, seguirão a lógica do SUS. Segundo Adelino, isso não acontecerá. Ressaltou que, se o SAMU não tivesse a estrutura que tem atualmente, a iniciativa privada não se interessaria por este serviço, pois o setor privado quer pegar tudo pronto para somente obter lucros. Enfatizou que o Conselho deve se manifestar sobre este assunto e não deixar que Santa Catarina passe esse exemplo negativo de privatização e terceirização para o resto do Brasil. Disse que a lei das Organizações Sociais é a legitimação do interesse privado em relação ao Estado.

Liliana disse que o Conselho não está seguindo a lógica do corporativismo. Disse que o que acontece no CES/SC é a representação de segmentos diferenciados. Disse que passar qualquer serviço para Organizações Sociais é desmantelar o serviço público e o SUS. Enfatizou que o Conselho não pode permitir isso.

Caroline lembrou que a relação da FAHECE com o CEPOM/HEMOSC acontecia de forma complementar, já o caso do SAMU com as Organizações Sociais não é complementar, é substitutivo. Enfatizou que o Conselho deve se posicionar perante a sociedade em relação, segundo ela, à terceirização do SAMU.

Braz ratificou tudo que ele havia dito anteriormente. Sugeriu, como havia feito em reuniões anteriores, que o Conselho designasse alguns de seus membros para conhecer o processo das Organizações Sociais em São Paulo, que segundo ele, é um modelo de sucesso de resultados, onde o Estado passa a ser gestor e fiscalizador do processo. Disse que é a população que ganha com isso. 

A Conselheira Adélia Schmitz disse que estamos vivendo numa sociedade capitalista, onde tudo visa ao lucro e não é diferente no setor Saúde. Ressaltou que o Conselho não pode admitir que algo que foi construído com recursos públicos passe para as mãos da iniciativa privada. Disse que essas intervenções através de Organizações Sociais é o primeiro passo para as privatizações.

A Conselheira Silvana Leite sugeriu, com relação à visita a experiências bem sucedidas de administrações feitas por Organizações Sociais, que o Conselho também visite e conheça experiências bem sucedidas da administração pública, pois, segundo ela, existem muitos exemplos positivos nessa área. Disse que antes de procurar passar os problemas para as mãos de outros, que a administração pública os resolva, pois tem condições para tal.

A Conselheira Jaqueline Nehring disse que esteve no encontro da Associação Nacional do Ministério Público em Defesa da Saúde – AMPASA, em Fortaleza, e que houve um debate muito intenso acerca do formato jurídico das Fundações Estatais de Direito Privado. Falou que é consenso entre os promotores que o modelo jurídico dessas fundações não é o mais adequado e nem mais eficiente, que é tão burocrático quanto o Estado. Disse não entender qual é a verdadeira intenção das Organizações Sociais, se o recurso gasto pelo Estado para manter o SAMU é um determinado valor e as Organizações Sociais, para se adaptar ao edital de licitação, terão que apresentar um gasto equivalente ou menor. Então disse não entender o porquê de o Estado não manter o serviço. Enfatizou que não abre mão de que o que é público permaneça público, como atribuição do Estado.

O Conselheiro Carlos Ayres lembrou que na ocasião da implantação do SAMU no Estado ele foi o único Conselheiro a votar contra. Ressaltou que hoje, com a efetivação do SAMU, reconhece que esse serviço não pode sair da mão do Estado. Enfatizou que o conselho deve se posicionar contra a transferência da gestão do SAMU para uma Organização Social.

Carreirão disse que a defesa que ele faz não é do ponto de vista corporativista, mas sim a defesa do SUS do ponto de vista de um cidadão. Disse que, se seu discurso fosse corporativo, talvez até mudaria sua fala. Ressaltou que conhece o SUS e lutou pelo seu surgimento e enfatizou que o Estado tem competência para fazer saúde. Lembrou que no caso de uma terceirização do SAMU, o Estado continuará assumindo a responsabilidade solidária de tudo o que acontecer com esse serviço. Ressaltou que o que vai se entregar para as Organizações Sociais não é apenas o serviço, mas toda a estrutura do SAMU, como imóveis, móveis, equipamentos e, inclusive, funcionários. Enfatizou que lutar pelos direitos desses trabalhadores não é, de forma nenhuma, corporativismo, e que os direitos desses trabalhadores devem ser resguardados. Disse que gostaria de saber o valor de tudo que o SAMU gastou em 2008 e, se infelizmente a Organização Social for implantada nesse serviço, que se compare com os valores que o Estado irá repassar para a Organização e, a partir disto, iremos saber se realmente o princípio da economicidade foi respeitado.

A Secretária Carmen disse que está se buscando alternativa para que o SUS, que já teve grandes avanços, continue avançando. Enfatizou que o modelo que está vigorando no Estado não dará conta de garantir o acesso igualitário, universal e gratuito à população. Disse que se deve discutir com outros atores como Ministério Público, Conselho Nacional e Ministério da Saúde e que se ouçam os dois lados. Falou que esteve em São Paulo, em um hospital administrado por uma Organização Social e a população atendida era a população do SUS, 100% gratuito. Ressaltou que enquanto Gestor se tem um papel que é preciso seguir, e enquanto Controle Social se tem outras atribuições. Ponderou que as soluções para os problemas estão em ouvir e conhecer as informações coerentemente. Lembrou que no edital de licitação que foi publicado, o SAMU continua 100% SUS. Reconheceu que o tema não é simples e que não se esgota apenas com falas nesta reunião. Disse que um seminário e as visitas são importantes para se ouvir outros atores e se ver na prática o que acontece, para se formar uma opinião. Propôs que se vote a Proposta Orçamentária, deixando as pendências para que voltem ao Conselho em outra oportunidade.

Caroline perguntou se no caso da apreciação da Proposta Orçamentária, excluindo as pendências, como esta Proposta será apresentada na ALESC.

Carmen explicou que a Proposta Orçamentária vai pra a ALESC com uma Resolução do Conselho esclarecendo que os itens pendentes serão rediscutidos no CES/SC.

Carreirão propôs que o valor destinado às Organizações Sociais na Proposta Orçamentária 2009 seja o que estava previsto somente para atender o HEMOSC e CEPON, sem a inclusão do SAMU e do Hospital de Joinville.

A Presidência da sessão submeteu à aprovação do Pleno do CES/SC a proposta do Conselheiro Carreirão, a qual foi aprovada.

A Presidente Carmen submeteu a proposta da Conselheira Caroline, de rejeição por parte do Conselho do repasse da Gerência do SAMU para uma Organização Social, à aprovação do Pleno. Com cinco votos contrários, uma abstenção e quinze favoráveis, a proposta foi aprovada.

A Presidência da sessão submeteu a proposta do Conselheiro Marco Borges, que é a realização de um Seminário Estadual de Modalidades de Gestão, à aprovação em Plenário. A proposta foi aprovada unanimemente.

A Presidente Carmen submeteu à aprovação do Pleno as propostas dos Conselheiros Braz e Silvana, que são as visitas de uma comissão do Conselho para conhecer experiências bem sucedidas de Organizações Sociais e de administrações públicas, respectivamente. As propostas foram aprovadas por unanimidade.

A Conselheira Rosina Moritz dos Santos disse que, quando se for fazer as visitas nos modelos públicos e nas Organizações Sociais, que se analise modelos equivalentes.

O Pleno deliberou que os Conselheiros que comporão a Comissão que fará as visitas acima citadas são: Braz Vieira, Caroline Junckes da Silva, Gilberto Antônio Scussiato e Marco Antônio de Pádua Borges.

Para o Seminário Estadual de Modalidades de Gestão, a comissão organizadora será composta pelos Conselheiros Braz Vieira, Caroline Junckes da Silva, Gilberto Antônio Scussiato e Marco Antônio de Pádua Borges.
ITEM III – APRESENTAÇÃO CAMPANHA PROMOÇÃO SAÚDE BUCAL – CRO/SC

            O Presidente do Conselho Regional de Odontologia de Santa Catarina, Sidnei José Garcia, falou sobre a Campanha de Promoção à Saúde Bucal do CRO/SC. Lembrou que existe a Lei 12.062, de 18 de dezembro de 2001, que institui a Semana Estadual de Promoção à Saúde Bucal. Disse que esta Lei havia sido esquecida. Pediu ao Conselho, em nome do CRO/SC, que ajude a fazer com que a lei seja respeitada e efetivada. Lamentou que o conteúdo sobre Saúde Bucal na grade curricular das escolas seja quase zero e desatualizado. Informou que o CRO/SC teve em duas audiências com o Secretário Estadual de Educação, pois o que o CRO quer, além da assistência, é prevenção e educação começando nas escolas. Disse que o CRO/SC divulgará a campanha em todas as mídias, abordando vários aspectos da Saúde Bucal. Enfatizou a importância da parceria com o Conselho Estadual de Saúde para o sucesso da Campanha e proposições de programas e políticas e dar maior acesso à população no que diz respeito à Saúde Bucal gratuita e de qualidade.


José Adelino perguntou como está a divulgação da campanha junto aos trabalhadores e seus órgãos representativos.


Sidnei respondeu que existem grupos que vão às empresas e indústrias, porém são atitudes isoladas. Ressaltou que a fala de José Adelino serviu como idéia para o CRO/SC fazer essa divulgação.


A Conselheira Andréia da Silva Garbinatto disse que o SESC está articulando com a Secretaria Municipal de Saúde de Florianópolis e o CRO/SC, uma série de ações sobre Saúde Bucal, na última semana do mês de outubro aqui na Capital.


Liliana parabenizou o CRO/SC pela iniciativa e disse que se deve lutar por uma Saúde Bucal pública e de qualidade.


Caroline convidou o Presidente do CRO/SC para participar da reunião da Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia e, a partir disso, elaborar propostas para trazer ao Plenário.


O Vice-Presidente do CES/SC, Jorge Cobra, agradeceu a participação do Presidente do CRO/SC, Sidnei José Garcia, dizendo que o Conselho estará sempre à disposição para contribuir com iniciativas que possibilitem o acesso da população à Saúde Bucal pública e de qualidade.


Sidnei agradeceu o espaço cedido pelo CES/SC e colocou o CRO/SC á disposição dos Conselheiros para mais esclarecimentos.

ITEM IV – RELAÇÃO CES / CIB 

O Secretário do Conselho, Marcelo Pinter Alves, apresentou os encaminhamentos retirados da reunião acontecida no dia 21 de agosto de 2008, entre membros do Conselho Estadual de Saúde e da Comissão Intergestores Bipartite, como segue:

Encaminhamentos: Ficou acordado o seguinte fluxo entre a CIB e o CES:Todas as pactuações realizadas na CIB, após reuniões, serão enviadas ao CES para conhecimento e homologação. Em caso de uma determinada pactuação necessitar por parte da plenária de um maior esclarecimento, será solicitado explicações à CIB.

Tudo o que for políticas, planos e relatórios de gestão que envolvem a gestão do SUS estadual e a SES, serão encaminhados antes ao CES, sendo que somente após aprovados é que as pactuações de estrutura e organização do sistema serão discutidas e aprovadas na CIB. 

Tudo o que se relaciona com a gestão municipal especificamente, permanece sendo objeto de apreciação e aprovação pelos respectivos conselhos municipais.


O conselheiro Carreirão disse que esses encaminhamentos são o primeiro passo para se ter o fluxo correto das ações do CES e CIB, cabendo, se necessário, alterações no decorrer dos trabalhos.

A Presidência da sessão submeteu os encaminhamentos à aprovação em Plenário, o qual aprovou os encaminhamentos que determinam o fluxo das tramitações na CIB e CES, por unanimidade.

ITEM V - PLENÁRIA ESTADUAL DE CONSELHOS DE SAÚDE


Caroline explicou que o ponto de pauta da reunião da Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia foi a apreciação da proposta de programação da Plenária Estadual de Conselhos de Saúde, bem como o relatório da reunião da Comissão acontecida em 24 de setembro de 2008.

A proposta de programação da Plenária e o relatório da Comissão assim seguem:

VI PLENÁRIA  ESTADUAL

DE  CONSELHOS  DE  SAÚDE  DE  SC
“Pelo Fortalecimento do Controle Social”

CAÇADOR - 31/10/08 e 1/11/08

PROGRAMAÇÃO

31/10/08

16:00h  -  Credenciamento

18:00h  -  Cerimônia de Abertura

19:00h  -  Apresentação Cultural

20:00h  -  Apresentação da Metodologia de Trabalho

01/11/08

08:00h - Grupos de Trabalho Temáticos      

· Financiamento da Saúde – Emenda Constitucional nº 29/00 - Diagnóstico e Estratégias de Ação;

· Gestão Pública do SUS - Diagnóstico e Estratégias de Ação;

· Pacto de Gestão e Fortalecimento do Controle Social - Diagnóstico e      Estratégias de Ação.

11:00h  - Consolidação dos Relatórios dos GT’s por tema

12:30h  - Intervalo Almoço

14:00h  - Plenária Final

17:00h  - Encerramento

Relatório da Comissão

DISCUSSÃO E ENCAMINHAMENTOS

A Comissão apreciou a proposta de programação da VI Plenária Estadual de Conselhos de Saúde (anexa), a ser realizada em Caçador, dias 31/10 e 1/11, com a qual concordou. Além disso, levantou os seguintes nomes para serem os facilitadores e os relatores dos grupos de trabalho da VI Plenária de conselhos de saúde.

	FACILITADORES
	RELATORES

	Andréia Borb
	Caroline Junckes

	Carmen Zanotto
	Cristiane Sanches 

	Celso Tondin
	Gilberto Scussiato

	Clair Castilhos
	Ivanete Moratelli

	Cléa Jania – Joinville
	Jânio Silva

	Flávio Magajewski
	Jaqueline Nehring

	Lisete Contin
	Jéferson Rodrigues

	Luís Costa - CMS
	Jorge Cobra

	Maira Tellechêa
	Liliana Pisck

	Marco Antônio Borges
	Lourdes Remor

	Marco da Ros
	Maria Cecília

	Ronald Ferreira
	Maria Inês Gonçalves


Ainda referente à Plenária:

1) Como a metodologia não exigirá material de referência, será apenas disponibilizado aos participantes cópia da Cartilha do CEAP – Centro de Educação e Assessoramento Popular, intitulada Pacto pela Saúde: Possibilidade ou Realidade?

2) A Comissão solicita à Secretaria Executiva envio de ofício às SDR´s solicitando apoio na divulgação, bem como à Assessoria de Comunicação da SES para divulgar junto às rádios do interior;

3) O número de participantes por conselho deverá seguir o critério da Plenária Nacional: 2 a 4 conselheiros por conselho, garantindo-se a paridade em relação ao segmento Usuário;

O Secretário Executivo informou que está vendo a possibilidade de a SES custear as despesas com alimentação (almoço e jantar) de todos os participantes. Informou, ainda, que a agência que presta serviços ao Estado já foi acionada para produzir o material gráfico/divulgação da Plenária.
A Presidência da sessão submeteu a proposta de programação da Plenária Estadual de Conselhos e o relatório da Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia à aprovação do Plenário. Tanto a proposta quanto o relatório foram aprovados por unanimidade pelo Pleno do CES/SC. 

RELATO DAS COMISSÕES


CIST: O Conselheiro José Adelino Alves, membro da CIST, leu o relatório da reunião da Comissão, que aconteceu no dia 23 de setembro de 2008, como segue:

Discussões e Encaminhamentos:

1) Não sendo possível o cumprimento da pauta pela ausência do Gestor, Antonio de Sá Pereira, ao qual caberia a apresentação dos valores executados com Saúde do Trabalhador dentro do Relatório de Gestão/07, para análise crítica da CIST conforme estabelecido na última reunião, os membros da CIST presentes mostraram-se inconformados com a desconsideração do representante da SES e solicitam à Secretaria do Conselho que proceda com novo convite para uma reunião extraordinária datada abaixo.

2) O segundo item da pauta refere-se ao convite ao Coordenador da Comissão Permanente de Acompanhamento Orçamentário, mais os técnicos da Gerência de Programação da SES, para detalhamentos de alguns itens do Relatório de Gestão/07. Como não foi possível confirmar a participação do Doutor Carreirão nesta reunião, a Comissão deliberou pelo reagendamento e confirmação da participação com mais antecedência. 

3) Seguiu-se a análise da proposta de Regimento interno para CIST que foi elaborada por um grupo de membros da Comissão anteriormente reunidos. Após a apreciação de cada item, a Comissão irá encaminhar ao plenário do CES o pedido de inclusão de pauta para aprovação da proposta.

4) Fica agendada uma reunião extraordinária no dia 07 de outubro de 2008 às 14:30 horas na sala do CES para tratar dos assuntos pautados na reunião anterior:

A Presidência da sessão submeteu o relatório da Comissão Intersetorial de Saúde do Trabalhador à aprovação do Pleno, o qual foi aprovado.

Comissão de Saúde Mental: O Coordenador Jéferson Rodrigues informou que a Comissão se reunirá  em 26 de setembro de 2009, na sala de reuniões do CES/SC. Disse que ele e a Conselheira Jaqueline participaram do Encontro Estadual de CAPs em Chapecó e que nesse Encontro lhe passaram uma moção, endereçada ao Conselho Nacional de Saúde,  solicitando ao Ministério da Saúde que convoque a IV Conferência Nacional de Saúde Mental, conferência essa já aprovada na XIII Conferência Nacional de Saúde. Consultou o Plenário da possibilidade de enviar essa moção através do Conselho Estadual de Saúde, recebendo aprovação unânime para tal.

Comissão de Vigilância em Saúde: O Coordenador da Comissão solicitou ao Vice-Presidente que fizesse a leitura do relatório da reunião da Comissão, que aconteceu no período matutino deste dia, como segue:

Discussão e Encaminhamentos:

Recebido pela comissão, CI. Nº 573/2008 de 12/09/2008, documento em resposta a CI. Nº 28/08.

Apresentação pelo Diretor de Educação Permanente em Saúde Dr. Flávio Magajewski da estrutura e atividades da Diretoria. Falou da subdivisão da Diretoria em Divisão de Residência Média e Divisão de Educação Permanente em Saúde, embora tenha falado mais detidamente acerca da estruturação da Residência em SC, ficando para uma segunda reunião a apresentação das estratégias de execução dos Projetos de Formação/Capacitação de Educação em Saúde de acordo com a Política Nacional. A Comissão deixou claro que desconhece as ações efetivas de educação em saúde nos municípios, por isso se coloca como parceira no processo político e estratégico de Formação e projetos desenvolvidos na Diretoria. Existe o interesse do Diretor nessa parceria. 

A comissão solicita a inclusão em pauta da próxima reunião do Conselho, a presença do Superintendente dos Hospitais Públicos do Estado, Dr. Roberto Eduardo Hess para falar sobre a forma de contrato: Prestação de Serviços de Análises Clínicas, Lavanderia e Nutrição.

O Vice-Presidente submeteu o relatório à aprovação do CES/SC, o qual foi aprovado.

INFORMES

Leny Baessa informou que a APASC realizará, no dia 27 de setembro de 2008, em Florianópolis, um encontro chamado “Cuidando do Cuidador”.

Caroline informou que o Sindicato dos Farmacêuticos e o Conselho Regional de Farmácia/SC promoverão entre os dias 26 e 29 de novembro de 2008 um evento chamado FARMAPOLIS, junto com o qual acontecerá o Encontro Nacional de Farmacêuticos do SUS e Farmacêuticos Conselheiros de Saúde.

Silvana informou que nos dias 22 e 23 de outubro na Prefeitura de Itajaí, acontecerá um evento chamado “Direito à Saúde e Políticas Públicas”, que irá debater, principalmente, a questão da judicialização do acesso à saúde e medicamentos. Disse que esse evento terá a presença do Presidente do Conselho Nacional de Saúde, da área técnica do Ministério da Saúde e membros da sociedade.

A Conselheira Helga Bresciani informou que a eleição do COREN/SC foi cancelada pelo Ministério Público Federal, através de uma denúncia da própria Comissão Eleitoral, por conta de terem sumido quatro mil cédulas de votação. Disse que a eleição foi remarcada para o dia 12 de outubro de 2008. 

O Secretário Marcelo informou que há no âmbito da SES/SC, uma Comissão para a construção do Plano Estadual de Oftalmologia. Perguntou se algum Conselheiro tem interesse de participar desta Comissão. A Conselheira Helga Bresciani se disponibilizou em participar.  

 ASSUNTOS GERAIS

 A Presidente Carmen informou que o Conselho deve indicar seus representantes para o Conselho de Fiscalização do Contrato de Gestão HEMOSC/CEPON

O Plenário indicou para compor o Conselho de Fiscalização do Contrato de Gestão/HEMOSC, o Conselheiro Braz Vieira, como membro titular, e a Conselheira Helga Bresciani, como membro suplente. Para o Conselho de Fiscalização do Contrato de Gestão/CEPON, o Plenário indicou o Conselheiro Gilberto Antônio Scussiato, como membro titular e o Conselheiro Jorge dos Passos Corrêa Cobra, como membro suplente.
Nada mais havendo a tratar, a Presidência da sessão deu-a por encerrada, da qual a Secretaria do CES/SC lavrou a presente Ata.

                               Florianópolis, 24 de setembro de 2008.















